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Introdução


			A educação escolar é certamente uma das principais bases da sociedade e seu surgimento está atrelado à eclosão das escolas e das políticas educacionais implementadas sob a responsabilidade dos Governos Municipais, Estaduais e Federais que regem também, as instituições de ensino privado, legitimadas para exercê-la.


			De acordo com a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, os princípios que regem o ensino, devem garantir a todos, igualdade de condições para o acesso e permanência nas unidades escolares, direitos de aprendizagem com base na liberdade de pensamento, na pesquisa, no acesso ao patrimônio cultural e ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas.


			Considerada como dever da família e do Estado, a educação escolar tem por objetivo supremo, o desenvolvimento pleno de seus educandos, qualificando-os para uma atuação cidadã reflexiva na sociedade. Para gerir essa engrenagem complexa, que envolve inúmeras responsabilidades, tarefas e informações, as instituições de ensino precisaram elaborar um modelo educacional capaz de coordenar as diferentes vertentes do mundo acadêmico, nos diferentes segmentos da educação básica e universitária: a gestão escolar. 


			O papel da gestão escolar se diferencia da administração escolar, de caráter mais burocrático. A gestão está intimamente ligada aos processos que permeiam a escola como um todo e tem por objetivo supremo, a ampliação e a qualificação das condições de ensino ofertadas aos seus educandos. Dessa maneira, pode-se imaginar quão grandiosa é a tarefa dos gestores escolares que se debruçam na promoção do crescimento, da coordenação e da organização de tempos, espaços e recursos humanos e financeiros para garantir as melhores condições para o progresso das instituições onde atuam. Vale também ressaltar as valiosas contribuições dos gestores escolares frente às organizações curriculares e na gerência das relações e das formações continuadas do corpo docente de cada unidade escolar, em consonância com as premissas legislativas em vigor, de modo a garantir respaldos efetivos de ordem prática e acadêmica.


			A escola abarca papéis distintos e não se compromete apenas e tão somente com a dimensão curricular e acadêmica. Ao contrário, se constitui por meio de diferentes pilares de ordem administrativa, financeira, de recursos humanos, comunicação, entre outros. Neste contexto, tendo como incumbência a integração de diferentes processos de ordem administrativa e pedagógica, um de seus pilares fundamentais é a gestão pedagógica, relacionada diretamente ao objetivo máximo que é o processo de ensino e aprendizagem. 


			A princípio, nos parece ser uma tarefa bastante desafiadora e complexa, pois pelas mãos do gestor escolar, entrelaçam-se aspectos de ordem burocrática, que visam garantir o bom funcionamento da escola e, ao mesmo tempo, as diferentes abordagens de ordem pedagógica. 


			É preciso então, compreender de fato o abrangente papel da gestão escolar, enquanto liderança política que dinamiza, organiza e interliga os trabalhos burocráticos, ao mesmo tempo em que atua democraticamente frente às práticas que possibilitem uma educação de qualidade efetiva para todos. As ações desenvolvidas pelos gestores devem estar ligadas intrinsecamente com os demais setores que constituem a escola. Sozinho e diante das inúmeras demandas que o cargo exige, nos parece evidente que pouco ou nada se conseguirá. 


			Esmiuçar as diferentes frentes de atuação dos gestores, possibilitar a compreensão teórica e elucidar práticas cotidianas atreladas ao universo escolar, será a tarefa desta obra literária.


		




		

			Capítulo I


			Gestão Escolar –
Aportes Legais


			A palavra gestão, em seu sentido original, vem do termo latino “gestio”, que abarca a ação de dirigir, de administrar e de gerir a vida. Erroneamente, pode ser compreendida apenas como uma função burocrática e de caráter impositivo, não empático e distante de uma visão humanista. Porém, se concebemos a escola como instituição que cuida da qualidade da educação das pessoas, com base nos princípios democráticos, nos aproximamos muito mais da interpretação da gestão enquanto aquela que organiza os processos e articula saberes e fazeres em prol da construção da cidadania. Devemos destacar que há uma caminhada histórica percorrida para ancorar a escola em uma gestão democrática. Passemos então a conhecê-la:


			No período que antecedeu a Constituição Federal de 1988, a gestão escolar era concebida como administração escolar e abarcava obrigações de caráter administrativo e organizacional do universo acadêmico da rede pública e privada. Com perfil centralizador, a administração escolar não previa a participação efetiva dos demais segmentos da comunidade escolar (pais, professores, estudantes e demais funcionários). Dessa maneira, as decisões em relação às demandas escolares eram tomadas em caráter unilateral, na representatividade do diretor de cada unidade escolar, com respaldo nas leis educacionais vigentes até então.


			A partir de uma breve retomada histórica, percebemos que a Constituição de 1988 foi fruto da redemocratização do Brasil. A implementação da democracia era uma demanda importantíssima da sociedade brasileira, que há muito tempo sofria com o autoritarismo que prevaleceu por todo o período da Ditadura Militar. Nesse período o Brasil tinha como normativa a Constituição de 1967, de caráter enrijecido que fomentava o autoritarismo em todas as instâncias, inclusive nas escolas.


			A Constituição Federal de 1988 é resultado de trabalhos exaustivos elaborados na Assembleia Constituinte de 1987 por um período aproximado de 20 meses. Em termos práticos e objetivos, podemos considerá-la como um importantíssimo marco do início do período democrático conhecido historicamente como Nova República. Vale citar sua elaboração atende a diversos interesses da realidade brasileira e postula avanços sociais ao garantir oficialmente as liberdades individuais. 


			A Constituição Federal de 1988, que tem como ideia central o desenvolvimento de instituições fortes e capazes de dar sustentabilidade democrática ao país, veio a institucionalizar a democratização da gestão do ensino público e privado, apontando ser o caráter democrático, imprescindível para alicerçar os princípios da educação brasileira. Já não eram mais cabíveis ações que não considerassem a voz de seus educadores, de seus estudantes e da comunidade escolar como um todo, pois afinal, são eles os envolvidos diretamente nos processos percorridos no universo escolar. 


			A visão de uma gestão democrática ultrapassa as questões conceituais que enfatizam a importância de uma sociedade democrática e abarca vínculos com a comunidade local, estrutura o currículo da escola de acordo com as verdadeiras demandas apontadas pelos indivíduos que fazem parte da comunidade escolar. Nessa perspectiva, alunos, professores, pais e funcionários se tornam corresponsáveis pelo andamento da unidade escolar e dão verdadeiro sentido à proposta pedagógica. Notemos que a promulgação da Constituição Federal tem apenas 35 anos e prevê mudanças de paradigmas importantíssimas no cenário educacional, entre elas, a perspectiva de gestão participativa e democrática.


			Não falamos aqui de uma mudança simples e rápida de paradigma, pois os desafios são imensuráveis e se estendem até a contemporaneidade, para que se conquiste uma escola realmente democrática.


			Além da Constituição Federal, outro marco histórico para a educação brasileira é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9.394/1996), que define e regulariza a organização da educação brasileira com base nos princípios que norteiam a Constituição e enaltece a gestão democrática enquanto valor para o processo de desenvolvimento dos processos de ensino aprendizagem.


			A partir da Constituição Federal de 1988 e da LDB/1996, os sistemas de ensino público e privado da educação básica, definiram normas diferenciadas para a implementação da gestão democrática, com base em princípios de participação dos educadores no projeto pedagógico de suas unidades escolares de atuação, participação efetiva e atuante da comunidade nos conselhos escolares e autonomia pedagógica e administrativa, com base nas normas vigentes.


			Nesse contexto, quais seriam as atribuições específicas de um gestor escolar diante dos princípios democráticos acima citados? Seria utopia dizer que é uma tarefa simples. Ao contrário, os gestores escolares assumem uma complexidade gigantesca de tarefas, de responsabilidades relacionadas a questões de ordem administrativa e pedagógica, atreladas a necessidade de promover o engajamento contínuo do corpo docente, dos educandos e da comunidade escolar. Vejamos o que a LDB/96 aponta em relação a essas atribuições em seu Artigo 12, Incisos I a VII:


			

					Elaborar e executar sua proposta pedagógica;


					Administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;


					Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;


					Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;


					Prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;


					Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;


					Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.


			


			Já o artigo 18 da LDB, aponta que a gestão democrática integra princípios fundamentais da organização e da administração das instituições escolares e traz a prerrogativa da existência de mecanismos de coparticipação na gestão das instituições de ensino, com representação dos segmentos que a integram, incluindo, no caso das instituições destinadas à educação e ao ensino de crianças e adolescentes, os pais ou responsáveis.


			Enfim, na contemporaneidade podemos inferir que a gestão escolar democrática deva se constituir norteada pelos princípios de integração da escola com as famílias, com a comunidade e com a sociedade de maneira geral. Para tanto, há de ser descentralizada e prever a participação dialógica de seus educadores com a comunidade educativa nas discussões e tomadas de decisões (SAVIAVI, 1997). Observa-se assim, quão complexa é a tarefa dos gestores, considerando o modelo tradicional que ainda é presente na sociedade brasileira. Mesmo diante da existência de legislações que apoiam uma gestão descentralizada, por muitas vezes ainda cabem à equipe diretiva da escola, as prerrogativas de tomada de decisão acerca dos rumos da escola a serem seguidos, sem maior participação dos demais membros da comunidade, do corpo discente ou docente. 


			A transformação efetiva de uma cultura escolar ancorada no diálogo igualitário, na gestão guiada pela horizontalidade e no fazer coletivo não hierarquizado, ainda está em processo de rompimento frente aos paradigmas emergentes da sociedade atual.


			Nos aportes legais e normativos em relação à fundamentação da gestão escolar democrática, encontramos citações importantes no Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014), acerca das metas da gestão escolar democrática, das suas competências técnicas e da sua real representatividade. Publicada em forma de anexo e relacionada ao art. 214 da Constituição Federal do Brasil (1988), a lei assegura condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, correlacionada a critérios técnicos e metodológicos, à consulta pública à comunidade escolar, com apoio das ações governamentais. O documento também enfatiza para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar.


			O PNE, estimula a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar, a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos(as) e seus familiares na formulação dos projetos políticos pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimento escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares. Além disso, a Lei nº 13.005 de 5/6/2014, tece explícitos apontamentos em relação à necessidade de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino e o desenvolvimento de programas de formação de diretores e gestores escolares com critérios objetivos para o provimento dos cargos. 


			Se tomarmos como ponto de partida a Constituição Federal datada de 1988, com suas especificidade e determinações quanto a implementação da gestão de caráter democrático, percebemos quão recente ainda é essa perspectiva, embora a demanda social certamente anteceda a própria Constituição. Parece-nos claro que, mesmo com o amparo de legislações que validem a construção de uma gestão descentralizada, é preciso que a própria instituição escolar transforme sua cultura na perspectiva do diálogo, porém, para que isso se concretize, ainda há uma caminhada significativa a ser percorrida, considerando o modelo de educação tradicional e centralizador, ainda tão presente nos dias atuais.


			O respaldo legislativo é sem dúvida de importância vital, porém, reverter e concretizar ações efetivas em relação à implementação de uma gestão escolar democrática em sua essência, vai muito além dos aspectos conceituais normativos. Mesmo com a existência de legislações que amparem a construção de uma gestão descentralizada, é preciso que a própria instituição escolar se empodere e transforme sua cultura na perspectiva do diálogo igualitário, da horizontalidade e da consonância entre as forças que compõem a comunidade escolar como um todo. 


			Certamente não se trata apenas de uma concepção de sociedade que clama pela democracia enquanto princípio fundamental. A abordagem da gestão democrática preconiza o entendimento de que seja ela, uma condição estruturante para a qualidade da educação para todos, a partir de tomadas de decisões pautadas em reflexões partilhadas com a comunidade escolar, com a qual o vínculo precisa ser estabelecido para que se compreenda a realidade local e suas verdadeiras demandas.


			Ainda falando sobre a trajetória histórica do papel da gestão escolar, destacam-se dois modelos: técnico-científico e democrático-participativa.


			No modelo técnico-científico, vemos claramente sua fundamentação marcada pela hierarquia de poderes e funções, notadas de forma mais contundentes no período que antecede a promulgação da Constituição Federal.


			O modelo técnico-científico de gestão escolar fundamenta-se na hierarquia de funções, onde o cumprimento das tarefas tem maior importância do que as relações interpessoais. Nesse modelo, evidencia-se o poder e a autoridade, muitas vezes austera, a fim de criar relações de subordinação e baixo grau de participação da comunidade escolar (pais, alunos, professores). Impera neste caso, a inexistência ou ineficácia do espírito de equipe, do trabalho coletivo e a centralização do poder.


			Nesse modelo, o poder centralizador do diretor ganha destaque e evidencia-se a hierarquia de poderes, de acordo com os cargos ocupados. Há ênfase no sistema de normas, regras e procedimentos burocráticos que muitas vezes se distanciam dos verdadeiros objetivos e demandas de cada unidade escolar.


			O modelo democrático-participativo, adequado à educação contemporânea, visa garantir o bom funcionamento da escola, aprendizagens significativas para todos os alunos, igualdade de oportunidades para os alunos, bem como para democratizar a educação e a escola. Nele, as experiências subjetivas de professores, alunos, pais, funcionários e integrantes da comunidade escolar, são consideradas e legitimadas. Sua base estrutura-se na participação, no diálogo e na tomada de decisão coletiva de forma a valorizar os elementos internos do processo organizacional.


			A objetividade na organização e na gestão de informações condizentes com a realidade de cada escola é uma das principais características da gestão democrática participativa. Para que o teor organizacional tenha êxito, obviamente existem regras e hierarquia, porém estas não são rígidas e inflexíveis. O modelo prevê um modo de organização no qual objetivos sociopolíticos e pedagógicos da escola são decididos de maneira participativa e com escuta atenta às reais demandas da escola, pela voz de diferentes profissionais que nela atuam, considerando suas diferentes competências e funções.


			Enfim, não podemos perder de vista, que a gestão da escola exige posicionamento e liderança para articular diferentes demandas e decisões. O papel do gestor escolar, jamais será neutro, considerando que todas as questões da escola, envolvem necessidades distintas, princípios que devem ser seguidos e inúmeras tomadas de decisões que demandam posicionamento ativo, ética e empatia.


		




		

			CAPÍTULO II


			A Descentralização da Gestão Escolar


			Vejamos agora o processo de descentralização da gestão escolar, a complexa instrumentalização das políticas públicas que a garantem e a necessidade de práticas autônomas por parte dos sujeitos envolvidos para a instalação dos princípios democráticos no universo escolar.


			Ao pensarmos na ancoragem da gestão democrática, focamos na perspectiva de uma educação emancipatória, empenhada no desenvolvimento da cidadania em sua essência maior. Gadotti (2001) contribui com essa reflexão, afirmando que a escola deve formar para a cidadania e, para isso, ela deve dar exemplo. A gestão democrática da escola é um passo importante no aprendizado da democracia. A escola não tem um fim em si mesmo. Ela está a serviço da comunidade.


			Para uma aproximação cada vez maior das normativas que determinam a implementação da gestão democrática como premissa máxima do sistema educacional, não cabe mais o papel de gestores centralizadores e detentores do poder decisório das demandas escolares. Ao contrário, devemos compreender a necessidade de uma descentralização frente às tomadas de decisão dos processos que envolvem a organização escolar. Nesse processo, é fundamental que os agentes envolvidos no âmbito escolar, tenham uma participação mais efetiva, pois afinal, são eles os mais próximos aos problemas e às necessidades que transbordam no cotidiano escolar, compreendendo-os em sua essência. Nessa perspectiva, as discussões acerca das demandas escolares, do ponto de vista organizacional e educacional, saem do gabinete das secretarias públicas, de seus diretores e coordenadores e alcançam olhares de seus professores, alunos, famílias e demais colaboradores, como secretários, porteiros, merendeiras, auxiliares de limpeza, entre outros.


			Essa tão sonhada descentralização prevê uma gestão que compreenda os conceitos verdadeiros de participação, de relações dialógicas, de democracia, de princípios políticos da autonomia responsável. A grande engrenagem que move a escola é acionada e mantida por muitas mãos e por muitas cabeças pensantes, que diante da descentralização das tomadas de decisão, ganham vez e voz para ressignificar e alicerçar transformações sociais, que se distanciem das concepções neoliberais que atribuem à escola, um status empresarial, estimulado pela concorrência e padrões de qualidade almejados pelo mercado de trabalho e não pela formação cidadã consciente de seus direitos e deveres alicerçados por um ensino de qualidade para todos.


			Uma transformação assim, não se faz da noite para o dia. É uma construção histórica que passa pelos caminhos sociais, econômicos e políticos do país, repletos de contradições de toda ordem e de interesses políticos muitas vezes movidos por motivos distintos das demandas reais do ensino de qualidade.


			Porém, não podemos perder de vista que, a gestão escolar não é e não pode ser neutra ou generalista. Ao contrário, ela chama à responsabilidade coletiva, articula processos de formação cidadã, cria espaços e mecanismos distintos para a consolidação de participação social autônoma e emancipatória.


			A descentralização de poder decisório no contexto escolar é a ferramenta mestra que dá início à caminhada rumo ao processo de democratização, para que este se efetive. Percebe-se que a democracia, no âmago das relações internas entrelaçadas e vivenciadas nas escolas, não terá sentido e não se fortalecerá se não for ancorada em ações que priorizem à autonomia escolar envolvendo diretores, coordenadores, professores, alunos, funcionários e famílias, com foco nas expectativas e necessidades da comunidade local. 


			No Brasil, é notório que o nível de escolaridade é bastante precário, conforme indicadores de analfabetismo e subescolarização divulgados pelo próprio MEC/INEP. Essa baixa qualidade no ensino é revelada pelos altos índices de evasão, repetência, analfabetismo e aprendizagem incompleta. Tais fatores aparecem atrelados ao mau gerenciamento, da forte organização burocrática e centralizadora e ao desperdício de recursos e de tempo. Frente a isso, em meados dos anos 90, como já dito, após a Constituição Federal de 1988, foram propostas alterações significativas nas estruturas organizacionais e administrativas, priorizando a flexibilização, descentralização, democratização e autonomia.


			Essa nova forma de gestão, principalmente no contexto público, abarca a institucionalização da participação da comunidade na tomada de decisões, por meio de órgãos colegiados como Conselhos de Classe, Conselhos Escolares, Associação de Pais e Mestres – APMs e Grêmios Estudantis, a elaboração mais autônoma da escola em relação ao próprio projeto pedagógico, a liberdade para gerenciar recursos e aplicá-los em suas prioridades buscando, se necessário, outras fontes orçamentárias. Quanto mais descentralizada, flexível, participativa e democrática, for a gestão escolar, mais eficiente será.


			Regida pelas leis normativas, a gestão escolar, na figura do diretor é um elemento fundamental dos processos internos que se desenvolvem na escola. É ele o responsável pelo entrelaçamento das atividades administrativas, financeiras e pedagógicas. Como líder, espera-se que sua integração com a comunidade, seja próxima e capaz de articular soluções junto a ela, com base em um clima organizacional propício para a democratização dos processos educacionais. Sobre o perfil desse líder, trataremos posteriormente em capítulo específico. Por ora, basta atrelar sua figura à responsabilidade de práticas democráticas no cotidiano escolar.


			O processo de descentralização da gestão escolar e do fortalecimento da escola visa diluir e aniquilar princípios políticos de favoritismo que ignoram as necessidades reais da sociedade em relação à qualidade do ensino. A implementação da gestão democrática prevista na LDB (1996) e no PNE (2014), enfatiza a eminente necessidade de rompimento com o paradigma de gestão burocrática e sem a abordagem de técnicas de gerenciamento modernas. Se a escola continuar a funcionar com base em um conjunto de normas e procedimentos definidos fora de seus domínios, certamente continuará condenada ao fracasso.
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